
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.795 - RJ (2014/0328338-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JULIANA FIONDA BARROS PACHECO  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. SAÍDAS TEMPORÁRIAS 
AUTOMÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. VIA 
INADEQUADA. 
1. A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento dos 
Recursos Especiais n. 1.166.251/RJ e 1.176.264/RJ, submetidos ao 
regime dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento de não ser 
possível a concessão automática de saídas temporárias no curso da 
execução penal, devendo o magistrado analisar cada benefício 
concedido.
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do recurso 
especial, analisar a suposta violação a artigos e princípios constitucionais, 
sob pena de usurpação da competência do STF, ainda que para fins de 
prequestionamento. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de junho de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.795 - RJ (2014/0328338-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIANA FIONDA 
BARROS PACHECO contra decisão de minha lavra, que deu provimento ao recurso especial do 
Ministério Público para afastar a concessão automática de saídas temporárias em favor da ora 
agravante, nos termos da Súmula 520 do Superior Tribunal de Justiça (fls. 228/230).

A defesa sustenta que o entendimento desta Corte de Justiça sobre o 
tema viola os preceitos constitucionais insculpidos nos arts. 1º, III, e 5º, LXXVIII, da Constituição 
Federal, apontando a existência de precedente do Supremo Tribunal Federal em sentido contrário 
à orientação adotada no decisum agravado.

Acrescenta que "a exigência de decisões isoladas para cada autorização 
de saída temporária multiplica de forma exorbitante os pedidos dos apenados de gozo do 
benefício de visita periódica ao lar" (fl. 248), acentuando que, "para fins de fiscalização, nenhuma 
diferença faz se a decisão concessiva do benefício é isolada (para cada saída) ou programada 
(para várias saídas)" (fl. 253).

Requer, ao final, o provimento do presente recurso pela Quinta Turma 
desta Corte, a fim de que seja reformada a decisão agravada. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.795 - RJ (2014/0328338-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De notar que o precedente do Supremo Tribunal Federal, proferido em 
sede de habeas corpus (HC 98.067/RS), em sentido contrário ao entendimento da decisão 
agravada, não dispõe de efeito vinculante, inexistindo qualquer impedimento para que esta Corte, 
com relação à legislação federal, adote a orientação jurisprudencial aqui firmada em recurso 
representativo de controvérsia.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. SAÍDAS 
AUTOMÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. VIA INADEQUADA. EXISTÊNCIA DE JULGADO DO 
STF EM SENTIDO CONTRÁRIO. LIVRE CONVENCIMENTO DO JULGADOR.
1. A orientação da Terceira Seção desta Corte, firmada no julgamento dos 
Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 1.166.251/RJ e 
1.176.264/RJ, é no sentido de ser descabida a concessão automática de saídas 
temporárias pelo Juízo da Execução.
2. O princípio do livre convencimento do julgador autoriza a escolha de uma 
vertente jurisprudencial a respeito do tema em questão. A existência de julgado 
do STF em sentido contrário a precedente desta Eg. Corte não se mostra 
suficiente para a reforma da decisão.
3. É inviável, em recurso especial, o exame de ofensa a dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação de competência reservada ao STF.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1464139/RJ, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA 
TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 24/10/2014)

Sobre o tema, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
ocasião do julgamento dos Recursos Especiais n. 1.166.251/RJ e 1.176.264/RJ, submetidos ao 
regime dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento de não ser possível a concessão 
automática de saídas temporárias no curso da execução penal, devendo o magistrado analisar 
cada benefício concedido.

Confira-se a ementa dos referidos julgados:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. EXECUÇÃO PENAL. CONCESSÃO DE 
SAÍDAS TEMPORÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE DELEGAÇÃO DE FUNÇÃO 
JURISDICIONAL AO ADMINISTRADOR DO PRESÍDIO. LIMITE 
ESTABELECIDO EM 35 (TRINTA E CINCO) DIAS POR ANO. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 124 DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS EM 
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CONSONÂNCIA COM O OBJETIVO DE REINTEGRAR GRADUALMENTE O 
CONDENADO À SOCIEDADE. LEGALIDADE. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO. DEVER DE OBSERVÂNCIA DO ART. 543-C, § 7.º, INCISOS I E II, 
DO CPC.
1. A autorização das saídas temporárias é ato jurisdicional da competência do 
Juízo das Execuções Penais, que deve ser motivada com a demonstração da 
conveniência de cada medida.
2. Não é possível delegar ao administrador do presídio a fiscalização sobre 
diversas saídas temporárias, autorizadas em única decisão, por se tratar de 
atribuição exclusiva do magistrado das execuções penais, sujeita à ação 
fiscalizadora do Parquet.
3. Respeita o limite imposto na legislação federal a conjugação dos critérios 
preconizados no art. 124 da Lei de Execução Penal, para estabelecer limite 
máximo de saídas temporárias em 35 (trinta e cinco) dias anuais.
4. Em atenção ao princípio da ressocialização, a concessão de um maior número 
de saídas temporárias de menor duração, uma vez respeitado o limite de dias 
imposto na Lei de Execuções, alcança o objetivo de reintegrar gradualmente o 
condenado à sociedade.
5. Assim, deve ser afastada a concessão de saídas automatizadas, para que haja 
manifestação motivada do Juízo da Execução, com intervenção do Ministério 
Público, em cada saída temporária, ressalvando, nos termos do art. 124 da Lei de 
Execuções Penais, a legalidade da fixação do limite máximo de 35 (trinta e cinco) 
dias por ano. Jurisprudência do STJ reafirmada.
6. Recurso especial conhecido e provido, com determinação de expedição de 
ofício, com cópia do acórdão devidamente publicado, aos tribunais de segunda 
instância (art. 6º da Resolução STJ n.º 08, de 07/08/2008), com vistas ao 
cumprimento do disposto no art. 543-C, § 7º, do CPC, bem como à Presidência 
desta Corte Superior, para os fins previstos no art. 5º, inciso II, da aludida 
Resolução. (REsp nº 1.166.251/RJ, Terceira Seção, Relatora a Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 4/9/2012.)

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. EXECUÇÃO PENAL. CONCESSÃO DE 
SAÍDAS TEMPORÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE DELEGAÇÃO DE FUNÇÃO 
JURISDICIONAL AO ADMINISTRADOR DO PRESÍDIO. LIMITE 
ESTABELECIDO EM 35 (TRINTA E CINCO) DIAS POR ANO. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 124 DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS EM 
CONSONÂNCIA COM O OBJETIVO DE REINTEGRAR GRADUALMENTE O 
CONDENADO À SOCIEDADE. LEGALIDADE. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO. DEVER DE OBSERVÂNCIA DO ART. 543-C, § 7.º, INCISOS I E II, 
DO CPC.
1. A autorização das saídas temporárias é ato jurisdicional da competência do 
Juízo das Execuções Penais, que deve ser motivada com a demonstração da 
conveniência de cada medida.
2. Não é possível delegar ao administrador do presídio a fiscalização sobre 
diversas saídas temporárias, autorizadas em única decisão, por se tratar de 
atribuição exclusiva do magistrado das execuções penais, sujeita à ação 
fiscalizadora do Parquet.
3. Respeita o limite imposto na legislação federal a conjugação dos critérios 
preconizados no art. 124 da Lei de Execução Penal, para estabelecer limite 
máximo de saídas temporárias em 35 (trinta e cinco) dias anuais.
4. Em atenção ao princípio da ressocialização, a concessão de um maior número 
de saídas temporárias de menor duração, uma vez respeitado o limite de dias 
imposto na Lei de Execuções, alcança o objetivo de reintegrar gradualmente o 
condenado à sociedade.
5. Assim, deve ser afastada a concessão de saídas automatizadas, para que haja 
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manifestação motivada do Juízo da Execução, com intervenção do Ministério 
Público, em cada saída temporária, ressalvando, nos termos do art. 124 da Lei de 
Execuções Penais, a legalidade da fixação do limite máximo de 35 (trinta e cinco) 
dias por ano. Jurisprudência do STJ reafirmada.
6. Recurso especial conhecido e provido, com determinação de expedição de 
ofício, com cópia do acórdão devidamente publicado, aos tribunais de segunda 
instância (art. 6º da Resolução STJ n.º 08, de 07/08/2008), com vistas ao 
cumprimento do disposto no art. 543-C, § 7º, do CPC, bem como à Presidência 
desta Corte Superior, para os fins previstos no art. 5º, inciso II, da aludida 
Resolução.
(REsp 1176264/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 14/03/2012, DJe 03/09/2012)

Ainda, foi editada a Súmula 520 do STJ, com a seguinte redação:

"O benefício de saída temporária no âmbito da execução penal é ato 
jurisdicional insuscetível de delegação à autoridade administrativa do 
estabelecimento prisional." Portanto, indevida a delegação de tal atribuição à 
Autoridade Penitenciária." 

Por fim, quanto à violação dos arts. 1º, III, e 5º, LXXVIII, da 
Constituição Federal, cumpre registrar que é inviável a alegação de ofensa a dispositivo 
constitucional em recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal. 

A propósito, cito o seguinte julgado:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 1. 
AMBIGUIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
VERIFICAÇÃO. MERA IRRESIGNAÇÃO. NÃO CABIMENTO DE 
ACLARATÓRIOS. 2. PEDIDO DE ANÁLISE À LUZ DE NORMAS 
CONSTITUCIONAIS. VIA INADEQUADA. COMPETÊNCIA DA SUPREMA 
CORTE. 3. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração possuem fundamentação vinculada. Dessa forma, 
para seu cabimento, é necessária a demonstração de que a decisão embargada 
se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o art. 
619 do Código de Processo Penal.
A mera irresignação com o entendimento apresentado na decisão, visando, 
assim, à reversão do julgado, não tem o condão de viabilizar a oposição dos 
aclaratórios.
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas sim 
do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição da 
República. Inviável, assim, o exame de ofensa a dispositivos e princípios 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência reservada à Corte Suprema.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no RMS 46.690/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 11/06/2015, DJe 17/06/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0328338-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.501.795 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00347642220148190000  100104550190123  1630597920118190001  201403283389  
201425451369  347642220148190000

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : JULIANA FIONDA BARROS PACHECO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANA FIONDA BARROS PACHECO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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